
[image: ]


 

[image: ]



		

		Sumário

			
					Capa

					Rosto

					Introdução

					A transfiguração do mundo

					Rede de redes: a evolução da web

					A internet das coisas e o protagonismo do inorgânico

					The Internet of Everything:  a nova conexão planetária

					As infoecologias

					Habitar redes

					Da pólis aos comundos

					Nem deus, nem homem,  nem animal, nem coisa

					Nas redes de Gaia:  do contrato social  ao contrato natural

					O parlamento das coisas  e os direitos dos não humanos

					Cosmopolítica:  a cidadania sem sujeitos  nem objetos

					O ator-rede

					Do cidadão ao infovíduo

					A cidadania algorítmica

					O populismo, ou seja,  a forma política algorítmica

					A participação sem partido

					OPNI: Objetos Políticos  Não Identificados

					Dos políticos aos porta-vozes:  as mutações da linguagem política na época das redes digitais

					Os novos cidadãos I:  os vírus

					Os novos cidadãos II:  as florestas, os rios,  os ecossistemas e o clima

					Os novos cidadãos III:  os datavíduos e os hologramas

					Os novos cidadãos IV:  os humanoides, os robôs  e os plantoides

					Os novos cidadãos V:  as entidades informáticas,  os avatares e os  assistentes digitais

					A cidadania distribuída I:  dos parlamentos às plataformas

					A cidadania distribuída II: a qualidade ecológica das interações em plataformas digitais

					A cidadania distribuída III:  três modelos de plataformas digitais de interação

					Nem social nem natural:  a contratualidade distribuída  das blockchains

					Apêndice Manifesto pela Cidadania Digital

					Ficha catalografica

			

		

  
    Landmarks

    
      	
        Table of Contents
      

      	
        Dedication
      

      	
        Introduction
      

      	
        Chapter
      

      	
        Chapter
      

      	
        Chapter
      

      	
        Chapter
      

      	
        Chapter
      

      	
        Chapter
      

      	
        Chapter
      

      	
        Chapter
      

      	
        Chapter
      

      	
        Chapter
      

      	
        Chapter
      

      	
        Chapter
      

      	
        Chapter
      

      	
        Chapter
      

      	
        Chapter
      

      	
        Chapter
      

      	
        Chapter
      

      	
        Chapter
      

      	
        Chapter
      

      	
        Chapter
      

      	
        Chapter
      

      	
        Chapter
      

      	
        Chapter
      

      	
        Chapter
      

      	
        Chapter
      

      	
        Chapter
      

      	
        Chapter
      

      	
        Appendix
      

      	
        Copyright Page
      

      	
        Cover
      

    

  


		
			Este livro é dedicado a todos aqueles que não se contentam em sonhar com uma sociedade mais justa e eleger um governo melhor e que preferem, em vez disso, trabalhar para a construção de um outro mundo, habitado, entre outros, por uma nova espécie, menos miserável e estúpida que a humana. Um mundo no qual os cidadãos não sejam apenas os humanos. Um mundo onde caibam todos os mundos.

			Communicatio facit domum ac civitatem.

			Tomás de Aquino

		


		
			Introdução

			Nossa contemporaneidade é caracterizada por profundas transformações. A recente pandemia mudou nosso horizonte e nossa condição habitativa. Passamos a habitar um mundo infectado, um mundo no qual não somos nós os únicos responsáveis por nosso destino e por nossa história. Neste contexto pandêmico, aprendemos a limitar nossas ações e nosso protagonismo. Como espécie, descobrimos nossa vulnerabilidade e experimentamos os limites e a recursividade de nosso agir. Passamos a duvidar de nosso poder absoluto no planeta e da narrativa que nos promoveu como a espécie superior em um mundo sem inteligência, habitado por animais, plantas, minerais e entidades inferiores. Um mundo que pensamos como cenário da ação de um único sujeito-ator, todo-poderoso, capaz de impor sua vontade e de modificar a paisagem ao seu redor com total liberdade. A pandemia despertou-nos desse sonho e trouxe consigo um novo imaginário hipercomplexo e hiperconectado no qual nossa sorte como espécie está ligada às demais entidades que povoam a biosfera. 

			Além do contexto pandêmico, nossa época está marcada por outras duas grandes transformações: de um lado, o advento das redes digitais de interação, das redes neurais e das formas de inteligência automatizadas conectivas; do outro, o surgimento das mudanças climáticas e de uma profunda crise ecológica, ambas provocadas, além de pelo impacto de nosso modelo de desenvolvimento, pela nossa concepção antropocêntrica, a qual, no curso da história ocidental, concebeu o humano como uma entidade isolada e separada do mundo circundante.

			Da economia à política, das nossas relações sociais ao imaginário coletivo, não existe âmbito ou setor de nossa sociedade que não esteja interessado nessas duas transformações paradigmáticas e que não esteja passando por um processo qualitativo de alteração causado por elas.

			O advento das tecnologias conectivas e das arquiteturas digitais de interação, compostas por redes de dados e por diferentes tipos de inteligência, mudou para sempre nossa condição habitativa. A difusão de plataformas digitais e redes de interação entre humanos, softwares, algoritmos, dados, superfícies e objetos conectados contribuiu para a criação de um novo tipo de ecologia, que não é mais sujeitocêntrica, mas reticular e interativa.

			A crise ecológica, o aquecimento global, as mudanças climáticas e a recente pandemia contribuíram ainda mais para a queda do mito do autodeterminismo do humano, fundado sobre sua pressuposta superioridade, sua independência e sua estranheza em relação aos outros elementos e às diversas entidades que compõem a biosfera.

			A hipótese de Gaia mudou para sempre a nossa concepção de meio ambiente: não habitamos mais um globo terrestre, um planeta “terráqueo”, mas fazemos parte de um organismo vivo, composto, por sua vez, por milhões de outros organismos, que se estende ao longo de uma faixa de 40-60 km e que vai do subsolo até a atmosfera. Somos, como mencionado por J. Lovelock, parte de uma rede viva da qual dependemos e à qual estamos sempre conectados. Em seu interior, não apenas cada uma de nossas ações gera reações, por meio de uma lógica recursiva precisa, transformando-se em uma alteração de nosso próprio equilíbrio (ver, a respeito disso, a estreita relação entre o desmatamento das florestas tropicais e os processos de desertificação, entre a emissão de CO2, o aquecimento global e o efeito estufa), mas a própria arquitetura de nossas ações altera-se, passando a assumir as formas complexas e conectivas típicas das redes. 

			Assim, no interior de Gaia, como no interior das plataformas digitais de interações, das blockchains e das redes de dados de última geração, a ação se transforma em ato, ou seja, deixa de ser o produto autônomo de um sujeito-ator para assumir as formas resultantes de uma complexa série de relações, de inputs e de respostas, geradas por diversos actantes, humanos e não humanos, conectados entre si. Se a essas duas transformações (o advento de uma nova ecologia que nos vê como partes de um organismo vivo e a difusão de arquiteturas digitais de interação que nos conectam a dados, dispositivos e redes informativas inteligentes, das quais dependemos para a realização de cada uma de nossas ações individuais) acrescentamos a dimensão pandêmica e seu impacto em cada âmbito de nossa vida, podemos então enxergar algumas importantes consequências. Em primeiro lugar, parece-nos claro que a ideia ocidental de humano, entendido como o sujeito independente e livre, foi um mito e uma narrativa imperfeita. Vista do presente e do contexto pandêmico, a ideia de homem separado do meio ambiente e autônomo em relação à técnica nos parece não somente insustentável, mas até mesmo perigosa, pois se apresenta nitidamente, enquanto pressuposto filosófico, como uma das principais causas da atual crise ecológica e do início da nova era geológica denominada Antropoceno.

			A segunda consequência tem a ver com a inadequação de nossa ideia de sociedade. Conectados a circuitos e redes digitais e às novas ecologias de Gaia, descobrimos que não temos mais uma ideia adequada, nem um vocabulário apropriado, para descrever a complexidade de nossas relações, que, uma vez informatizadas, sabemos que se estendem bem além do limite do espaço físico, alcançando o clima, as geleiras polares, chegando a provocar transformações no fundo do mar, nas precipitações atmosféricas e nos ciclos hidrológicos. O nosso agir é hoje conectado. O nosso “comum” e a nossa ecologia se estendem muito além dos limites da pólis, da esfera pública e do espaço político do Estado.

			As ciências sociais, nascidas em pleno positivismo e baseadas nos pressupostos antropomórficos do pensamento ocidental, produziram uma ideia de social e de comunidade limitada apenas aos humanos. Tal pensamento hoje nos trouxe a um engano. Interagimos a todo momento com dispositivos, sensores, dados, softwares, dos quais dependemos para a realização de qualquer tipo de ação. Mantemos nossos relacionamentos a partir de redes e algoritmos, gerenciamos nossa reputação por meio de arquiteturas de redes sociais e buscamos trabalho e afetividade em bancos de dados e plataformas, mas continuamos a pensar e a descrever o nosso social e a nossa sociedade como se fossem compostos exclusivamente por um conjunto de humanos “membros” e determinados apenas pela ação política dos cidadãos.

			Coerente e alinhado com o mito e a narrativa do humano produzidos pela filosofia ocidental, baseada na ontologia separatista que opõe o homem à natureza e à técnica, o pensamento social desenvolveu uma ideia predominantemente política da comunidade, que é uma concepção que descreve a sociedade a partir do resultado de conflitos econômicos, sociais e culturais produzidos pelos seres humanos. Uma ideia de sociedade pobre e simplificada, composta por indivíduos organizados em classes e instituições, localizadas em espaços urbanos, Estados e nações, e, portanto, separadas do mundo não humano, reduzido a coisa, “res extensa” e matéria-prima.

			A terceira consequência que se pode deduzir das grandes transformações já citadas e que interessam a nossa época é relativa à crise do imaginário político ocidental e da ideia representativa e parlamentar da democracia. Essa se deve ao mito da ontologia aristotélica, que definia o homem como um animal político, à ideia antropomórfica do social e ao nascimento da pólis, das assembleias, dos parlamentos e daquela ideia particular de cidadania que limitava o poder de decisão aos sujeitos humanos.

			Séculos e milênios se passaram, chegamos a Marte, exploramos o universo e as partículas subatômicas, somos capazes, pelo diálogo com processadores de dados, de modificar as sequências informativas da vida; a nossa concepção sobre cada setor do campo científico, econômico e tecnológico mudou inevitavelmente, milhares de vezes. No entanto, no que diz respeito à ideia de democracia e de participação, não nos afastamos um passo da Atenas de Péricles, ou seja, do V século a.C. 

			No interior do mundo ocidental, a ideia de participação e de democracia continua a ser identificada com o voto e o levantar das mãos, ou seja, com as opiniões do público reunido na praça ou com aquelas de uma comunidade inteira reunida em um Estado. 

			Não é de surpreender, portanto, a atual fadiga dos rituais e práticas participativas políticas, que afeta, sem distinção, todos os países e todos os Estados do mundo ocidental. 

			A dimensão dessas crises exprime um significado qualitativo e não tem a ver apenas com fenômenos conjunturais, mas é a expressão completa do fim de uma cultura política particular que, além de restringir a participação apenas aos cidadãos humanos, historicamente circunscreveu e delimitou a contribuição destes ao voto.

			Se, em um primeiro momento e por vários séculos, foi, sem dúvida, uma preciosa conquista, com passar do tempo, a própria identificação da democracia com o direito e o acesso ao voto contribuiu, paradoxalmente, na maioria dos casos, para o empobrecimento da participação e do debate político, reduzindo ambos à escolha de um candidato ou de um símbolo ou de uma bandeira.

			A redução da participação a um tipo de arquitetura de interação “votocêntrica” tem, ao longo do tempo, afastado a população dos processos de tomada de decisão, transformando os eleitores em usuários e disseminando uma cultura passiva de participação.

			Norberto Bobbio chamava-os de cidadãos “inconsapevoli”, isto é, “inconscientes”, referindo-se a uma grande parte de indivíduos que, embora votando e participando formalmente da vida democrática, não estava familiarizada com os significados, os valores e os fundamentos do debate público. Seu voto, consequentemente, se reduzia a uma prática habitual e assemelhava-se a um “ritual sem mito” que contribuía para a criação de um consenso passivo, quase forçado, que encorajava um tipo particular de participação “fraca” e estimulada a comando.

			Mas, provavelmente, a causa e os principais significados da crise das democracias representativas ocidentais, hoje visível também no incremento do abstencionismo que se difunde de modo crescente, em todas as nações, residem precisamente na inatualidade da ideia da delegação e do princípio da representação. 

			É possível, de fato, identificar uma relação direta entre as grandes transformações que estão ocorrendo, a inovação trazida pelas arquiteturas digitais conectivas, a pandemia e as mudanças climáticas e a crise das formas ocidentais da política. Essa proximidade deve ser buscada nas alterações de nossas ecologias, hoje conectadas, transespecíficas e, enquanto reticulares, portadoras de um novo tipo de agir que torna inadequadas as formas políticas opinativas e parlamentares do social.

			Nos contextos das plataformas de interação digital, nas quais os cidadãos podem discutir e propor leis, ou naqueles das blockchains, em que é possível criar e validar moedas não emitidas por nenhum banco ou governo central, ainda faz sentido identificar a participação e a democracia com o voto e com a eleição de um candidato a cada quatro anos?

			Nas novas ecologias pandêmicas e reticulares de Gaia, que nos conectam com os vírus e com as diferentes entidades que compõem a biosfera, tornando-nos parte de um organismo vivo e interagente, bem como nos contextos algorítmicos nos quais as decisões são tomadas em diálogo com dados e robôs, e sistemas cada vez mais inteligentes são capazes de gerenciar milhões de informações e escolher (elaborando e analisando com precisão um número infinito de variáveis), estamos realmente certos de que a democracia representativa e parlamentar (iniciada na pólis grega 2.700 anos atrás e baseada nas eleições de representantes humanos e nas exclusivas capacidades destes de tomar decisões) é, de fato, o método mais eficaz para a gestão e administração do bem coletivo?

			A democracia representativa é uma invenção europeia. Hoje o velho continente e a própria comunidade europeia vivem uma grave crise, cujas origens não são apenas de ordem econômica ou política, mas vêm de sua arquitetura filosófica e epistêmica humanocêntrica. A ideia do humano, a ideia de técnica e a concepção de natureza, entendidas como realidade externa, produzidas ao longo dos últimos milênios e divulgadas e espalhadas pelo mundo inteiro, não são mais adequadas para compreender o mundo que habitamos. O 5G, os computadores quânticos, as realidades aumentadas e ampliadas, o aquecimento global, as mudanças climáticas, a pandemia eliminaram para sempre a ideia do mundo que colocou no centro primeiro Deus, e depois o homem e sua razão. Termina a concepção europeia de mundo, mas talvez seja uma boa notícia, porque, para nascer o novo, é necessário que o velho se afaste e morra.

			A cidadania digital pode ser entendida como a expansão dos direitos e das formas participativas parlamentares e, portanto, como um fortalecimento, uma amplificação e uma versão mais completa da democracia, como a conhecemos e como o Ocidente a concebeu, ou, também, pode ser interpretada como o advento de um novo tipo de comum, conectado e interativo. Uma nova morfologia das nossas ecologias e do nosso social que, para além dos humanos, conta com a presença interativa das florestas, dos lagos, das plantas, dos algoritmos, dos softwares, dos big data, dos vírus e de um extenso número de entidades conectadas.

			Este livro opta por essa segunda concepção, convencido de que as formas de participação e de “governança” de um futuro próximo, já iniciado, não se assemelham em nada àquelas que conhecemos e que herdamos da extensa tradição política ocidental. É nesse sentido que o termo cidadania digital também pode ser aqui entendido como um oximoro e como uma oportunidade para uma profunda transformação, não apenas das relações, mas também de nossa ideia de sociedade e de humano.

			Se a ideia ocidental de democracia se tornou obsoleta, não adianta defendê-la. É necessário abrir-se ao novo, isto é, a tudo o que não nos é familiar e que se coloca diante de nós como desconhecido e paradoxal.

			Trata-se de buscar uma nova linguagem, capaz de nomear e descrever nossa época conectada e de construir um novo léxico para a descrição de um mundo hipercomplexo habitado não apenas por humanos, mas também por vírus, florestas, águas, biodiversidades, algoritmos, softwares, dados e diversos outros tipos de inteligências.

			O autor

			[https://www.massimodifelice.net/]

		


		
		

		
			Capítulo I 

			A transfiguração do mundo

			O projeto OneWeb prevê para os próximos anos  o envio ao espaço de 650 satélites, em baixa órbita terrestre,  capazes de conectar, além das pessoas que vivem  nas áreas mais remotas do globo, também cada lugar do planeta,  incluindo as superfícies das florestas, as montanhas e os oceanos.

			Na Suma Teológica, na questão 91, De qualitate mundi post iudicium, S. Tomás indagava sobre o estado da criação depois do juízo universal e sobre a possibilidade de uma mudança futura da natureza, das plantas, dos animais e do universo inteiro: “utrum innovatio mundi fit futura”. Posta em termos laicos e contemporâneos, a questão remete à dimensão histórica do mundo e, portanto, à qualidade mutante da sua arquitetura.

			Vista do presente, a perspectiva de uma alteração da própria natureza de nosso planeta apresenta-se como uma evidência e como uma consequência lógica do conjunto de conhecimentos desenvolvidos pela ciência no curso da história. Segundo esses últimos, as mudanças que interessam à nossa época não têm a ver exclusivamente com os efeitos da mudança da nossa percepção sobre o mundo, mas também com um devir temporal e com uma transformação histórica e fisiológica que estariam relacionados à própria estrutura do nosso planeta. 

			Obviamente, sabemos que a nossa concepção de mundo se transformou, que o ambiente, como o percebemos até hoje, ou seja, como aquilo que nos circunda (ambiente, do latim ambire: o que está ao redor), constituído do conjunto das espécies animais e vegetais e das diversas entidades, viventes e minerais, transformou-se em qualquer coisa de diferente e que, hoje, os vírus, o clima,  a qualidade do ar e da água aparecem, para a nossa concepção, não mais como realidades externas ou marginais.

			O nosso planeta, que chegamos a conceber como um globo terráqueo, uma esfera azul rotativa, perdida na infinita escuridão do universo, passou a assumir as novas formas de um organismo, portador de uma história e de uma inteligência próprias, um corpo vivo do qual somos parte e ao qual somos estruturalmente ligados por meio de uma relação simbiótica. 

			A hipótese de Gaia, proposta pelo físico J. Lovelock e hoje reconhecida oficialmente pela comunidade científica internacional, contribuiu para a transformação do estatuto do mundo. O planeta que habitamos se tornou, segundo tal concepção, um ser vivente, formado e povoado, por sua vez, por milhões de outros organismos vivos. A qualidade de tais mutações nos põe diante de algumas reflexões de natureza filosófica. A primeira diz respeito à própria ideia da qualidade das interações no interior do nosso planeta.

			Além da mudança histórica de nossa ideia e da nossa percepção de mundo e da realidade que nos circunda, estamos diante de um tipo de metamorfose relacionada à própria arquitetura do planeta. 

			Os estudos em âmbito geológico conferiram uma dimensão histórica e, portanto, mutativa ao globo terrestre. Segundo o químico holandês P. Crutzen, entramos em uma nova era geológica: o Antropoceno, que sucede às duas épocas precedentes, a do Pleistoceno (era glacial) e aquela mais recente do Holoceno. Tais transformações coincidem com o advento da Revolução Industrial e com a passagem da nossa espécie de agentes biológicos a agentes geológicos, ou seja, a agentes capazes de intervir, atingir e transformar não somente as realidades presentes na superfície, mas também aquela situada no subsolo e em nível mineral, chegando a incidir, assim, sobre as esferas climáticas. 

			Além da dimensão de interdependência, que põe em relação a ação humana com a esfera geológica e a regulação do clima, tal concepção revela, também, a qualidade não autônoma da nossa condição habitativa e a nossa relação simbiótica com os elementos geológicos, tecnológico-industriais e ambiental-atmosféricos. 

			A descoberta da nova era geológica, a do Antropoceno, leva-nos à segunda questão filosófica relacionada à natureza e à composição do nosso habitar, que, como visto à luz das novas perspectivas científicas, não aparece mais como a condição do sujeito que pisa e anda em um mundo externo e inanimado.

			De forma análoga àquela do planeta, também os não humanos e o mundo material, os objetos, as coisas e todas as entidades, tradicionalmente pensadas, no interior da concepção ocidental, como matérias, substâncias e formas inanimadas, passaram por um processo qualitativo de transformação. Os artefatos técnicos e a tecnologia, que sempre identificamos como instrumentos sob o nosso controle, obedientes e destinados a um uso, após os processos de digitalização e as últimas gerações de conectividade, ganharam vida e começaram a transmitir informações, começando a interagir entre si de modo autônomo, transmitindo dados via internet e experimentando uma condição comunicativa inédita. A difusão dos sensores, a construção de redes informativas de coisas (Internet of Things) e o automatismo das relações entre grandes quantidades de dados (big data) produziram um novo tipo de protagonismo extra-humano, caracterizado por formas específicas de interação não mais ativadas após um comando nosso. Trata-se de uma verdadeira transformação ontológica. A partir dessa alteração, o emprego do termo “técnica” a fim de indicar as diversas conexões – bem como a complexidade de nossas interações com circuitos, dados, redes, softwares etc. – resulta inapropriado.

			A própria certeza da nossa singularidade, enquanto seres inteligentes e superiores, criados à imagem de Deus, “Creavit hominem ad imaginem suam; ad imaginem Dei creavit illum; masculum et feminam creavit eos”,1 depois da descoberta de outras formas de inteligência – robótica, algorítmica, artificial, vegetal, genética etc. –, transformou-se, ou, pelo menos, entrou em profundo processo de reflexão.

			A dimensão interdependente e conectiva do nosso habitat e a qualidade “pancomunicativa” das novas formas de interações digitais entre nós, humanos, dispositivos, superfícies conectadas e entidades de todos os tipos direcionam-nos a uma terceira questão filosófica, relativa à natureza da mudança em curso. 

			O processo de informatização promoveu um novo tipo de acesso ao mundo por meio da interação com uma quantidade infinita de dados, acessíveis unicamente graças às mediações inteligentes de algoritmos, softwares e robôs. 

			Há muito, sabemos que não é mais o tempo para certezas e verdades absolutas, mas talvez a específica dimensão conectiva da arquitetura da informação digital, a partir da forma de rede de redes, forneça um novo sentido ao princípio da realidade, transformando o próprio significado desta e substituindo suas atribuições históricas e objetivas por aquelas emergentes e colaborativas, produzidas em diálogo com entidades, dados e fluxos informativos. 

			O processo de digitalização produz uma alteração ontológica da matéria e do estatuto da realidade; um mundo e uma realidade que não são mais dados e objetivos, mas que estão como eventos e em eterno devir; sobretudo, um mundo e uma realidade a serem construídos pelo diálogo com dados, com as arquiteturas digitais interagentes e por meio das conexões a redes inteligentes maiores, por extensão e eficiência, do que aquelas humanas.

			Não é a primeira vez, claramente, que nossas certezas fracassam e que nossa ideia de mundo e de realidade se transformam qualitativamente. No curso da história, nossa espécie teve que mudar, muitas vezes, de ideia sobre as coisas, mas talvez o significado da mudança contemporânea não tenha apenas a ver com isso. O tipo de mudança que experimentamos, que ainda estamos vivendo e que marcou a passagem do segundo para o terceiro milênio, não está apenas relacionado à nossa percepção das coisas. Provavelmente não se resume a uma mudança em nosso ponto de vista sobre o mundo, mas também diz respeito, acima de tudo, à ocorrência de um tipo particular de transformação que tem a ver com a alteração da própria natureza das coisas e com o seu próprio funcionamento. Em outras palavras, seguindo o processo generalizado de digitalização de todas as coisas, não é apenas a nossa percepção do ambiente, da tecnologia, das coisas, que muda, mas a própria arquitetura dessas e de todas as coisas, a qual, a partir da transformação em dados, adquire um caráter mutante sem precedentes, produzido pelas formas de codificação. Nesse sentido, o processo de digitalização do mundo assume o significado de uma transfiguração desse mesmo mundo e do advento de um novo status, por parte dele mesmo, infomaterial e conectivo.

			Como justificado pelo princípio cosmológico antrópico,2 como espécie, enquanto parte do universo, passamos por suas transformações e mudanças, de acordo com uma lógica conectiva que nos vê não mais em seu centro, mas na condição de dependentes, isto é, partes complementares, subordinadas, mas também, e contraditoriamente, agentes e portadores de processos de transformação, por meio das sinergias das múltiplas interações com as “hipertécnicas”, as biodiversidades e as várias entidades conectadas a nós. Em nossa época, a teoria de Gaia, o advento da nova era geológica do Antropoceno e a difusão de sensores, bancos de dados, softwares e tecnologias de conexão fornecem à mudança um significado inédito. O processo de digitalização é semelhante a um processo transubstanciativo.3 De um lado, transforma toda a superfície, todo ser vivo, todas as coisas em entidades digitalmente comunicantes e interagentes; do outro, convertendo cada realidade em dados, altera suas qualidades materiais específicas, possibilitando o deslocamento, a decomposição e a manipulação. Começamos assim, talvez, a passagem da substância para a substituição.


		


		
			Capítulo II 

			Rede de redes: a evolução da web

			“Nós humanos não somos assim tão excepcionais.  A informação circula dentro de e entre a totalidade  dos seres existentes, universalmente. […]  Qual é a qualidade da transformação?, eu perguntava.  Aquela que a partir de uma coisa produz informação.” (M. Serres) 

			Como argumentou W. Benjamin em suas teses sobre a história,4 é somente a partir de hoje que o passado adquire significado. Na perspectiva do filósofo alemão, em vez de uma brusca separação, entre o passado e o presente existiria uma conexão que levaria a uma presentificação do passado. Este último não seria mais entendido como uma realidade terminada e ausente, mas como algo que adquire vida e contemporaneidade a partir das inquietudes atuais. Seria, assim, o presente a gerar o passado, e não o contrário, como comumente se acredita. 

			A história da internet, observada a partir de hoje, depois de algumas décadas de sua difusão, parece-nos mais nítida e mais facilmente compreensível. Hoje, na era da internet das coisas, das plataformas digitais e das blockchains, a natureza evolutiva e as qualidades de seu processo histórico saltam aos olhos. Somente hoje é possível afirmar que aquele processo tecnológico e informativo, iniciado com a Arpanet,5 para criar um tipo de informação capaz de reconstituir-se mesmo que fosse atingido em diversos pontos, por armas de destruição em massa, foi fundamentalmente um processo de construção de redes e de arquiteturas conectivas de interação.

			A história das redes informáticas digitais, iniciada com a conexão de computadores via cabos telefônicos e modems, apresenta-nos um processo de contínuas transformações que produziu formas de interações muito diversas ao longo dos anos. Refazer os passos dessas etapas é hoje fácil e pode nos ajudar a compreender o significado desse percurso, identificável em sua natureza conectiva e na expansão gradual das redes de interação que levaram ao progressivo aumento das superfícies e das entidades conectadas. Nascida como uma rede mundial de computadores resultante de uma pesquisa financiada pelo Pentágono, depois da crise dos mísseis de 1962, e visando criar um sistema de informação imune mesmo que submetido a um ataque nuclear, a rede da internet, nos primeiros anos de 2000, com o advento da banda larga, passaria por um processo de expansão qualitativo.

			A primeira evolução será a transição da rede informativa de computadores para a rede web 2.0, montada por meio de cabos de fibra ótica, que permitirá um aumento exponencial da capacidade de armazenamento de informação, transformando a arquitetura informativa da rede de mensagens, pontos e canais de transmissão em um “hipercórtex cerebral”,6 composto de dados e conteúdos de todos os tipos, sempre disponíveis nas nuvens, acessíveis não apenas via computador, mas também a partir de diversos tipos de dispositivos (tablets, smartphones etc.). A web 2.0 realizou a primeira expansão qualitativa da rede, transformando a internet em uma verdadeira inteligência global capaz de conectar pessoas, imagens, sons, dados e de redesenhar, assim, as interações sociais através de redes sociais, do bit e das formas de acesso móvel. A partir do processo de incremento da conexão da web 2.0, também chamada de internet pós-computador, a rede iniciará um processo ulterior de expansão que dará vida ao terceiro modelo de rede, caracterizado pela extensão do processo interativo às coisas e objetos e, por isso, denominado “internet das coisas” (Internet of Things – IoT).
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